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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administra�vo, BL1 - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: (86) 3216-1720 e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.seadprev.pi.gov.br/
  

EDITAL Nº 12/2020

Processo nº 00002.003083/2020-21

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO Nº 12/2020, PARA REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA ELETRÔNICA, COM PARTICIPAÇÃO AMPLA.
PROCESSO Nº 00002.003083/2020-21- SEADPREV/PI

 

 

 

 

           

            O Estado do Piauí, através da Secretaria de Administração e Previdência-SEADPREV, por intermédio da Diretoria de
Licitações, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na
modalidade Pregão, na Forma Eletrônica, do �po MENOR PREÇO POR LOTE , em conformidade com a Lei nº 10.520/2002; Lei
Estadual nº 6.301/2013; Decreto Estadual nº 11.319/2004; Decreto Estadual nº 11.346/2004; Decreto Estadual nº
16.212/2015 e Lei Complementar n° 123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

 

 

PARTE GERAL

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da
etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário discriminados na Parte Específica deste Edital.

1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário e endereço
eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

 

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a aquisição do objeto descrito na Parte Específica deste Edital,
conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.

2.2. A Parte Específica deste Edital definirá a forma de adjudicação do objeto, que poderá ser global ou dividida por itens ou
lotes.

2.3. Na Parte Específica deste Edital e no Anexo I – Termo de Referência – constam o valor total da contratação e os preços
unitários e globais es�mados em relação a cada item.

2.4. A forma de fornecimento do objeto será definida na Parte Específica deste Edital, de acordo com o detalhamento
constante no Termo de Referência, Anexo I.

2.5. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site do Banco do Brasil S/A e as especificações
técnicas constantes neste Edital e anexos, estas sempre prevalecerão.
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3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os Proponentes interessados em par�cipar desta licitação ou ter acesso ao aplica�vo licitações-e deverão efetuar seus
credenciamentos junto ao órgão provedor do sistema - Agências do Banco do Brasil sediadas no País - onde receberão chave
de iden�ficação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as informações constantes no portal www.licitacoes-
e.com.br, e deverão estar aptos para encaminhar as propostas comerciais por meio eletrônico até a hora e data indicadas no
subitem 1.1 da Parte Específica deste Edital.

3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema licitações-e e cadastrar representantes para o
recebimento da chave de iden�ficação e senha pessoal (intransferíveis), conforme procedimento con�do no manual do
fornecedor, disponível no endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade
legal pelos atos pra�cados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão
Eletrônico.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil ou à Contratante a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha pessoal, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou quebra do seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema, o Banco do
Brasil, para imediato bloqueio do acesso.

3.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens integrantes de cada
item ou lote, a fim de que a empresa se faça representar, legi�mamente, em uma eventual negociação entre as partes.

3.7. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório,
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das
pelo sistema ou de sua desconexão.

3.8. Os interessados em par�cipar do Pregão poderão obter maiores informações na Central de Atendimento do Banco do
Brasil, telefone: 0800 729 0500, ou diretamente no site “www.licitacoes-e.com.br”.

 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que sa�sfaçam as condições e disposições
con�das neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem a�vidade per�nente e
compa�vel com o objeto deste Pregão e que tenham optado pelo cadastramento no Sistema do Banco do Brasil através do
portal licitações-e.com.br.

4.1.1.  O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno porte, sendo des�nado à ampla
concorrência.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, e às
sociedades coopera�vas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de
2006 e Decreto Estadual 16.212/2015.

4.2.1. As referidas en�dades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão Eletrônico, comprometendo-
se a apresentar documentação comprobatória caso venha a ser declarada a vencedora do certame valendo-se do bene�cio.

4.2.2. Para efeito do previsto no subitem anterior, o licitante deverá encaminhar referida declaração junto com os
documentos de habilitação, dentro do prazo previsto no subitem 8.1.

4.2.3. A ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo sistema, implicará no decaimento do
direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos bene�cios estabelecidos na legislação
supracitada.

4.3. Somente poderão par�cipar deste Pregão Eletrônico os licitantes e seus representantes legais previamente credenciados
junto ao órgão provedor do sistema eletrônico do Banco do Brasil, conforme item 3 deste edital.

4.4.  Caso a Parte Específica deste Edital permita a par�cipação de empresas em consórcio, deverão ser observadas as
seguintes normas:

4.4.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou par�cular de cons�tuição de consórcio, após
declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de liderança es�puladas no edital
e será representante das consorciadas perante a Administração;

4.4.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório;

4.4.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas consorciadas;

4.4.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis definidos
no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas,
na proporção de sua respec�va par�cipação.

4.4.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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a) Cada percentual de par�cipação será mul�plicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim ob�dos serão comparados com os respec�vos capitais de cada um dos membros do consórcio, que
deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor ob�do no subitem 4.4.4.

4.4.6. As empresas consorciadas não poderão par�cipar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;

4.4.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação e
durante a vigência do contrato;

4.4.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a empresa brasileira,
observado o disposto no item 4.4.1;

4.4.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à cons�tuição e o registro do consórcio, nos termos do
compromisso referido no subitem 4.4.9.

4.5. Não poderão par�cipar desta licitação:

a) Empresas e empresários cujas falências tenham sido declaradas, bem como as que se encontrem sob concurso de
credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Empresas e empresários apenados com suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar
com Administração, inclusive verificado junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas);

c) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 por órgão ou
en�dade da administração direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não tenha sua
idoneidade restabelecida, inclusive verificado junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas);

d) Servidor ou dirigente de órgão ou en�dade contratante ou responsável pela licitação;

e) O autor do Termo de Referência, pessoa �sica ou jurídica;

f) Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consul�vo, delibera�vo ou
administra�vo, ou sócios, sejam servidores, empregados, ocupantes de cargo comissionado do Estado do Piauí, ou
responsável pela licitação da Contratante;

g) Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com Débitos na Dívida A�va do Estado do Piauí –
 CADIPI – nos termos do ar�go 6º da Lei nº 5.533, de 30 de dezembro de 2005;

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA INICIAL

5.1. Como requisito para par�cipação do pregão, o licitante deverá manifestar, antes de registrar sua proposta, em campo
próprio do sistema eletrônico, o pleno atendimento aos requisitos da habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do Edital e todos os seus anexos, sujeitando-se às sanções legais e as previstas neste Edital na hipótese de
declaração falsa.

5.2. O PROPONENTE deverá encaminhar sua proposta comercial até a data e hora marcadas para a abertura da sessão,
devendo constar o VALOR GLOBAL e UNITÁRIO do objeto ofertado, com vista à verificação de sua aceitabilidade, sob pena de
desclassificação, exclusivamente por meio eletrônico.

5.2.1. Deverá constar ainda a quan�dade de unidades, observada a quan�dade mínima fixada no Termo de Referência para
cada item.

5.2.2. Em não havendo quan�dade mínima fixada, deverá ser cotada a quan�dade total prevista para o item.

5.3. Junto ao valor global da proposta deverão estar inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas rela�vas à
execução do objeto.

5.4. É vedada ao licitante a iden�ficação da empresa na proposta comercial, como por exemplo, a colocação do nome ou
�mbre da empresa, sob pena de desclassificação.

5.5. Não será admi�da proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescido dos respec�vos encargos, conforme o §3º do
ar�go 44 da Lei nº 8.666/93.

5.6. Não serão aceitos preços unitários e totais finais superiores aos fixados neste Edital.

5.7. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá u�lizar campo próprio para a especificação das
caracterís�cas do objeto ofertado.  

5.8. Caso o PROPONENTE anexe qualquer arquivo contendo informações não exigidas no Edital ou que somente deveriam ser
apresentadas em outra etapa da licitação, o órgão licitante não efetuará sua análise.

5.9. Até a data e hora definidas para a abertura das propostas, os PROPONENTES poderão re�rar ou subs�tuir a proposta
anteriormente apresentada.

5.10. A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão pública,
ressalvada a definição de prazo maior na Parte Específica deste Edital.
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5.11. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema com o acompanhamento pelos
par�cipantes em tempo real.

 

6. DAS PROPOSTAS E FASE DE LANCES

6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço por lote, item ou adjudicação global, conforme
definições estabelecidas na Parte Específica deste Edital.

6.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste Edital.

6.3. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a abertura inicial dos lances até o resultado final
do certame, irá avisar previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual suspensão temporária dos trabalhos, bem
como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.

6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos
os par�cipantes.

6.6. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas par�ciparão da
fase de lances.

6.7. Classificadas as propostas, o PREGOEIRO dará início à fase compe��va, quando então os licitantes poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no
registro de cada lance.

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos,
sendo que o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido na Parte Específica deste Edital, se for o
caso.

6.9. O licitante poderá oferecer lance superior ao menor lance registrado no sistema, desde que inferior ao úl�mo por ele
ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.

6.10. Não serão admi�dos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a iden�ficação do ofertante.

6.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.13. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às
licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.14. No caso de a desconexão do Pregoeiro persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será
suspensa automa�camente e terá reinício somente após comunicação expressa aos par�cipantes pelo sistema eletrônico.

6.15. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo
de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automa�camente
encerrada a recepção de lances.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de
apresentar outros lances, valerá o úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.17.  Logo após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não �ver sido ofertada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparada, ou por sociedade coopera�va enquadrada no art. 34 da Lei 11.488/2007, e houver proposta
apresentada por alguma das referidas en�dades em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da
seguinte forma:

6.17.1. A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e, desde já, convocará a microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparada ou coopera�va mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a
convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar nova proposta inferior àquela considerada
originalmente vencedora do certame;

6.17.2. Se, por mo�vo jus�ficado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances, o pregoeiro
deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparada ou coopera�va para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem
anterior;

6.17.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou coopera�va
convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos
para habilitação, nos termos do presente edital;
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6.17.4. O pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de
microempresa ou empresa de pequeno porte ou conforme regras estabelecidas neste edital;

6.17.5. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou coopera�va que
apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas ou coopera�vas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de
preferência;

6.17.6. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada ou coopera�va, nos
termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente
vencedora do certame.

6.18. Em caso de eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no ar�go 3º, § 2º, da Lei nº
8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

6.18.1. Produzidos no País;

6.18.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

6.18.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

6.19. Persis�ndo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados,
vedado qualquer outro processo.

6.20. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate, o sistema
eletrônico procederá à classificação final das licitantes. Somente então o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja ob�da melhor proposta,
observado o critério de julgamento, não se admi�ndo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

6.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Após o final da etapa de lances, o licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar proposta de preços, em
arquivo único, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas pelo próprio sistema eletrônico ou para o e-mail do Pregoeiro da
sessão, contendo as especificações detalhadas do objeto, obedecendo integralmente ao Anexo IV deste edital (formulário de
apresentação de proposta de preços).

7.1.1.  A proposta deverá indicar a MARCA e o MODELO de todos os itens ofertados.

7.1.2.  O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de CATALÓGO dos itens cotados, que deverá ser apresentado no prazo
máximo de 03 (três) dias.

7.1.3. Os documentos enviados por meio eletrônico poderão ser solicitados em original ou por cópia auten�cada a qualquer
momento pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação e da convocação dos licitantes remanescentes da ordem de
classificação. Neste caso, todas as folhas que integrarem a proposta deverão estar assinadas e rubricadas pelo representante
legal da proponente.

7.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compa�bilidade do preço ofertado com o valor
previsto no edital e a compa�bilidade com as especificações técnicas do objeto, levando em consideração a úl�ma oferta
oferecida pelo licitante na sessão.

7.3. A proposta comercial deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer ofertas de vantagens
ou condições não previstas no instrumento convocatório.

7.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificado e
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

7.5. Somente será considerada como a vencedora da licitação a proponente que apresentar o menor preço e a proposta
comercial de acordo com todas as condições fixadas neste edital e seus anexos, após a equalização, classificação e realização
dos lances, e que seja devidamente habilitada nos termos do item 8 deste edital.

7.6. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências con�das neste edital e anexos,
extrapolem o preço máximo fixado, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento, bem como aquelas que se opuserem a quaisquer disposi�vos legais vigentes, ou manifestamente inexeqüíveis,
assim consideradas aquelas que não venham a ser demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produ�vidade são compa�veis com a
execução do objeto.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação
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de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

7.7.1 Ques�onamentos junto ao proponente para a apresentação de jus�fica�vas e comprovações em relação aos custos com
indícios de inexequibilidade;

7.7.2 Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

7.7.3 Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a inicia�va privada;

7.7.4 Verificação de notas fiscais dos objetos adquiridos pelo proponente;

7.7.5 Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos u�lizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos,
supermercados e fabricantes;

7.7.6 Estudos setoriais;

7.7.7 Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

7.7.8. Consulta à Controladoria-Geral do Estado;

7.7.9 Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

 

7.8. Caso a compa�bilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho,
não possa ser aferida pelos documentos enviados pelo licitante vencedor, o Pregoeiro exigirá apresentação de amostra do
item no prazo de 10 (dez) dias corridos.

7.8.1. A amostra deverá ser encaminhada conforme local, data e horário estabelecidos pelo Pregoeiro.

7.8.2. A amostra, catálogo, manual ou ficha técnica será subme�do à análise compara�va com os aspectos técnicos exigidos
no Termo de Referência.

7.8.3. A amostra, em análise, poderá vir a ser total ou parcialmente danificada, sem que isto implique qualquer ônus para a
Contratante.

7.8.4. Em até 2 (dois) dias úteis após o prazo de envio da amostra, a Contratante remeterá ao Pregoeiro relatório, aprovando
ou desaprovando o item subme�do à análise prévia.

7.8.5. Em sendo desaprovado o item ofertado pelo licitante vencedor da fase de lances, o Pregoeiro deverá no�ficar o
licitante classificado em segundo lugar para, observados os procedimentos dos subitens anteriores, também apresentar sua
amostra ou ficha técnica do material.

7.8.6. Os procedimentos dos itens acima deverão ser repe�dos até que seja verificada a compa�bilidade da amostra ou das
informações da ficha técnica com as especificações técnicas exigidas no Edital.

7.8.7. A amostra aprovada pela Contratante servirá de prova para a rejeição de material entregue em desconformidade com o
Edital. Não será considerada como parte do material e somente será devolvida após o aceite defini�vo da totalidade do item
contratado.

7.8.8. A aprovação prévia de item mediante a análise de ficha técnica ou catálogo do fabricante durante a realização do
pregão eletrônico não obriga a Contratante receber defini�vamente o material se, por ocasião do aceite defini�vo, for
constatada desconformidade do material entregue com a prescrição editalícia.

7.8.9. A amostra reprovada somente poderá ser devolvida após exaurida a fase recursal.

7.8.10. O recolhimento da amostra (aprovada ou rejeitada) por parte do licitante se dará às expensas deste, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias corridos, contados da comunicação pela Contratante para sua re�rada, sob pena do material ser
considerado abandonado.

7.9. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital.

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

7.11. No caso de divergência entre o valor da cotação por extenso e em algarismo cardinal, será considerada a primeira, e
havendo divergência entre o valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário, notadamente para efeito de
julgamento e classificação das propostas de preços.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar todos os documentos para a habilitação, em original ou
cópia auten�cada por cartório, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia ú�l seguinte à realização
da sessão, ou, no caso da convocação de empresa remanescente, a contar do dia ú�l seguinte da data de sua solicitação, os
documentos necessários para a comprovação de sua habilitação, ficando esclarecido que o descumprimento de tal obrigação
implicará na inabilitação da licitante e a sujeitará às sanções previstas neste edital.
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8.1.1. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastramento Unificado de Fornecedores –
CADUF/PI (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira), com fundamento no
ar�go 2º do Decreto 11.320/2004 e no ar�go 4º, XIV, da Lei nº 10.520/02 c/c §2º, do ar�go 34, da Lei nº 8.666/93.

8.1.2. A apresentação de Cer�dão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os documentos já
apresentados para a sua obtenção.

8.1.3. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das informações comprováveis através da
declaração apresentada, deverá apresentar toda a documentação exigida a seguir discriminada para fins de habilitação.

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
bancos de dados:

8.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

8.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

8.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administra�va (CNIA) do Conselho Nacional de Jus�ça
– CNJ.

8.2.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União – TCU.

8.2.5. Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI.

8.3. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo Pregoeiro em qualquer momento do
procedimento licitatório.

8.4. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas ou sociedades coopera�vas enquadradas
no art. 34 da Lei 11.488/2008, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para fins de formalização da
contratação, mas o licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação, mesmo que esta
apresente alguma restrição, observadas as seguintes regras:

8.4.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição;

8.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais cer�dões nega�vas ou posi�vas com efeito
de cer�dão nega�va;

8.4.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser prorrogado por igual período;

8.4.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação comprobatória de regularidade
fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com
elas contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.5. O mo�vo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação do
documento necessário para comprovar a regularização.

8.6. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:

8.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da
respec�va sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório da indicação de seus administradores;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte–  segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;

f) No caso de coopera�va, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va; indicar o
responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a
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sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser compa�vel com o objeto desta licitação, conforme a tabela da
Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNEA, do IBGE.

h) No caso de exercício de a�vidade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido pelo órgão
competente, conforme disposto na Parte Específica deste Edital.

i) Outros documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, de acordo com a natureza do objeto.

8.6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Específica deste Edital.

8.6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Cer�dão nega�va de falência ou de recuperação judicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica. Para efeito de constatação da validade de tal cer�dão, será observado o prazo de validade constante na
própria cer�dão.

b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do úl�mo balanço patrimonial ou do balanço
patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da
IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= A�vo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= A�vo Total

c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser subme�das à apreciação do Conselho Regional de Contabilidade.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos, deverão estar assinados por
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior
a 10% (dez por cento) do valor total de sua proposta escrita, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
úl�mo exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios.

8.6.4. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante,
per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto deste certame.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica
Federal). Será aceito cer�ficado da matriz em subs�tuição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;

d) Prova de regularidade para com a Jus�ça do Trabalho emi�da pelo TST (Cer�dão Nega�va de débitos Trabalhistas);

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei;
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8.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que o subscritor de tais
declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.

8.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respec�vo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve ser expressamente
registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará o objeto da licitação. Neste caso, os
documentos rela�vos à regularidade fiscal, exigidos para a habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da
filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos
somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos per�nentes ao CND
e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições pela licitante.

8.9. A licitante ainda deverá apresentar declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito anos
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a par�r dos quatorze anos, conforme modelo constante no Anexo VIII do Edital.

 

9. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

9.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados exclusivamente por meio
eletrônico, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme endereço definido
na Parte Específica deste Edital, que também especificará o sí�o onde será divulgada a resposta do Pregoeiro.

9.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

9.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site mencionado na Parte Específica deste Edital.

 

10.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Qualquer cidadão é parte legí�ma para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Legislação,
devendo protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública

10.2. Qualquer pedido de impugnação deverá ser enviado para o endereço eletrônico e protocolo constantes na Parte
Específica deste Edital.

10.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a pe�ção no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e divulgar o resultado através do
Sistema no endereço eletrônico mencionado na Parte Específica deste Edital.

10.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Encerrada a fase de habilitação e declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo, que terá a duração de no mínimo 20
(vinte) minutos, para que qualquer Licitante possa, de forma imediata e mo�vada e em campo próprio do Sistema,
manifestar a sua intenção de recurso. Após o término do prazo determinado pelo Pregoeiro, o Sistema encerrará
automa�camente, quando será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais
licitantes in�mados para, se assim desejar, apresentar as contrarrazões em igual prazo, que iniciará imediatamente após o
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus
interesses.

11.2. A falta de manifestação imediata e mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.

11.5 Os originais dos recursos deverão ser entregues em horário e local a serem definidos na Parte Específica deste Edital.

11.6 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

 

12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

 

13. DO CONTRATO

13.1 Para a aquisição do objeto junto ao licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este e a Contratante.

13.2. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as condições
estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.

13.3. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a aplicação das
penalidades previstas no edital e no instrumento contratual.

13.4. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o contrato,
ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato, prorrogável por igual período, mediante a
apresentação de mo�vo justo e aceito pela Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.

13.5. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no prazo e nas condições
estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante para assinar o contrato, após a negociação e a verificação da adequação
da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação; se a Licitante vencedora não assinar o
Contrato ou não re�rar a Nota de Empenho no prazo estabelecido, será aplicado o disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, independentemente das sanções previstas neste edital e no contrato.

13.6. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Contratante �ver
conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

13.7. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos referidos no item anterior, a Contratante
poderá convocar as Licitantes remanescentes, observando o disposto no subitem 7.10 deste Edital.

13.8. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de
no�ficações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos mo�vos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79
da Lei nº 8.666/93.

13.9. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela par�cipação no processo licitatório, poderão ser
aplicadas à Licitante vencedora as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e no contrato a ser firmado
entre as partes.

13.10. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições
con�das no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto Estadual nº 11.319, de 2004.

13.11. A associação da Licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão
ou incorporação estão condicionadas à manutenção das condições de habilitação e só serão admi�das quando apresentada
documentação comprobatória que jus�fique quaisquer das ocorrências, e com o consen�mento prévio e por escrito da
Contratante, e desde que não afetem a boa execução do Contrato.

13.12. Na minuta do Contrato constante do Anexo III estão fixadas as responsabilidades das partes, sanções ao contratado e
demais obrigações contratuais.

13.13. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.

 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. A Parte Específica do Contrato definirá o seu prazo de vigência.

14.2. O contrato terá início no dia de sua assinatura, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, não
podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

14.3. É vedada a assunção de obrigações que importem em necessidade de alocação de créditos orçamentários rela�vos a
exercício financeiro futuro.

14.4. Fica resguardado o prazo de garan�a do bem adquirido.

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário que:

15.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não
aceitar/re�rar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

15.1.2. Apresentar documentação falsa;
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15.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

15.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.5. Não man�ver a proposta;

15.1.6. Cometer fraude fiscal;

15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

15.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

15.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até
cinco anos.

15.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento.

15.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, facultada a
defesa prévia da interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

15.6. As penalidades administra�vas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos ar�gos 81, 87, 88 e seus
parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato ou Termo de Referência.

 

17. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Contrato ou Termo de
Referência.

 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. As condições de pagamento ao contratado encontram-se previstas no Termo de Contrato e no Decreto Estadual nº
15.093/2013, arts. 5º e 6º.

 

19. DO PREÇO

19.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles pra�cados no mercado, ou de fato
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão controlador da Ata promover as necessárias
negociações junto aos fornecedores.

19.2. Quando o preço inicialmente registrado, por mo�vo superveniente, tornar-se superior ao normalmente pra�cado no
mercado, o órgão controlador procederá da seguinte forma:

19.2.1. Deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua regular adequação aos preços de
mercado;

19.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor deverá ser liberado dos compromissos assumidos;

19.2.3. Convocará os demais fornecedores registrados, se houver, visando igual oportunidade de negociação.

19.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice definido na Parte Específica deste Edital exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.4. A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos no item 19.3 deste edital
para a variação do valor contratual.

 

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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20.1. A Parte Específica deste Edital poderá prever a prestação de garan�a pelo licitante vencedor como condição para a
assinatura do contrato.

20.2. Na garan�a deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual.

20.3. A garan�a prestada será res�tuída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.

20.4. A não prestação de garan�a equivale à recusa injus�ficada para a contratação, caracterizando descumprimento total da
obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

20.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garan�a proporcional ao valor acrescido, nas
mesmas condições estabelecidas na Parte Específica deste edital.

 

21. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

21.1. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato supervenientes
devidamente comprovados, per�nente e suficiente para jus�ficar sua revogação, ou ser anulada por ilegalidade de o�cio ou
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado conforme disposto nos ar�gos 77 a 80 da
Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

21.2. A anulação da presente licitação por mo�vo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto na Lei
n.º 8.666/93 art. 59, parágrafo único.

21.3. No caso de revogação ou anulação da presente licitação ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

22. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

22.1. O órgão gerenciador da ata de registro de preços decorrente desta licitação será definido na Parte Específica deste
edital.

22.2. Caso haja a par�cipação de outros órgãos ou en�dades da Administração Pública Estadual, estes serão indicados
na Parte Específica deste Edital.

 

23. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. Os órgãos ou entes que não par�ciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de
Preços, deverão manifestar seu interesse junto à Secretaria de Administração e Previdência, na forma do art. 35, § 5º, V, da
Lei Complementar Estadual nº 28/2003, para que esta indique os possíveis fornecedores e respec�vos preços a serem
pra�cados, obedecida a ordem de classificação.

23.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com
o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

23.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a cem
por cento dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos par�cipantes.

23.4. Ao órgão não par�cipante que aderir à ata competem os atos rela�vos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

23.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

23.5.1. Caberá à Secretaria de Administração e Previdência autorizar, excepcional e jus�ficadamente, a prorrogação do prazo
para efe�vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não par�cipante.

 

24. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                           

24.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de
sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.2. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura da Ata de Registro de
Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

24.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que
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devidamente aceito.

24.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços
registrados e demais condições.

24.5. O Registro de preços não obriga a Administração a firmar qualquer contratação, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do Sistema de Registro a preferência de fornecimento em
igualdades de condições.

24.6. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá validade de 12 (doze) meses, admi�da uma única
prorrogação, conforme art. 3º da Lei Estadual 6.301/2013 e art. 11º do Decreto Estadual 11.319/2004.

24.7. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

25.1. A Parte Específica deste Edital definirá a formação de cadastro de reserva para o registro de preços.

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL apresentada.

26.2. A licitante vencedora deverá indicar o nome do representante legal da empresa, para fins de assinatura da futura
“Ordem de Fornecimento dos Materiais”, acompanhados de cópia do instrumento legal que lhe confere tais poderes.

26.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Estado do Piauí, através
da Contratante, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.

26.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja
possível a aferição das suas qualificações e as exatas compreensões das formalidades.

26.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou cópia auten�cada.

26.6. Os documentos apresentados, que forem re�rados via internet, não precisarão ser auten�cados, devendo sua
auten�cidade ser verificada posteriormente pelo pregoeiro.

22.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase da licitação.

26.8. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação.

26.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por mo�vo justo decorrente de fato superveniente e
aceito pelo Pregoeiro.

26.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste
Pregão Eletrônico.

26.11. Aos casos omissos e às questões suscitadas durante a vigência do mesmo, aplicar-se-ão as demais disposições
constantes da Lei nº 10.520 de 2002, da Lei nº 8.666/93 e Decreto Estadual 11.346/04.

26.12. A cópia do texto integral deste Edital se encontra disponível em endereços eletrônicos e na sede da Contratante,
ambos mencionados na Parte Específica deste Edital.

26.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.

26.14. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura mencionados
na Parte Específica deste Edital:

 

A) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

B) ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

C) ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO;

D) ANEXO IV - FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS;

E) ANEXO V – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
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F) ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;

G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;

H) ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88;

I) ANEXO IX - ORÇAMENTO

 

 

 

 

PARTE ESPECÍFICA

 

 

As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou
modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições
aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

 

  
 

 

   

 Parte
Geral Definições da Parte Específica

 1.1

Endereço Eletrônico: https://www.licitacoes-e.com.br

Data de Abertura: 08/10/2020

Horário de Abertura: 09:00hs horário de Brasília/DF.

Data da rodada de lances: 09/10/2020

Horário da Rodada de lances: 09:00hs.

INFORMAÇÕES: SEADPREV, localizada na Avenida Pedro Freitas s/n Bloco I, Centro
Administrativo – 2º andar, (no setor de pregões) em Teresina/PI, CEP 64018-970.

Fone/Fax (86) 3216-1000-9050/ e-mail: antonia.mendes@seadprev.pi.gov.br com cópia
para: licitacoes@seadprev.pi.gov.br.

 2.1

O objeto da presente licitação é o registro de preços para a futuras aquisições de
lâmpadas e luminárias LED em substituição de lâmpadas de descarga (fluorescentes)
queimadas nas instalações prediais de responsabilidade da Secretaria de Estado de
Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV), conforme quantidades e
especificações constantes no Anexo Único do Termo de Referência.

 2.2  

(    ) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.

 

https://www.licitacoes-e.com.br/
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( x  ) A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos
lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

 

(    ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, haja vista a natureza
indivisível do objeto.

 

(    ) O objeto da presente licitação será adjudicado por preço global, com vistas a evitar o
prejuízo para o conjunto ou a perda de economia de escala.

 

 

 2.3

Foi estimado o Valor Total de R$ 1.555.692,86 (um milhão, quinhentos e cinquenta e
cinco mil, seis centos e noventa e dois reais e oitenta e seis centavos), conforme tabela de
Preços do Termo de Referência, Anexo I deste Edital, sendo que os preços unitários (ou
mensais) e globais (ou anuais) estimados representam os valores máximos que a
Administração se dispõe a pagar em relação a cada item.

 

 

 2.4 O fornecimento do objeto ocorrerá DE FORMA PARCELADA  de acordo com as
especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

 4.5

 

(   ) Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no
subitem 4.4 da Parte Geral deste Edital.

 

 

(  x ) Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja a
sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-
se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser
ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de
pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante a
qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação
quanto a competitividade.

 

 5.10 A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa)dias, a contar da data da
abertura da sessão pública.

 6.1  

(  x ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR
LOTE (grupo de itens), observadas as condições definidas neste edital e anexos.

 

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR
ITEM, observadas as condições definidas neste edital e anexos
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(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR
LOTE, para o(s) lotes: _____________________e MENOR PREÇO POR ITEM, para os
itens:___________________________, observadas as condições definidas neste edital e
anexos.

 

(   ) Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO
GLOBAL.

 6.8

() Não será estipulado intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.

 

(   X ) O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta, deverá ser  R$ 1,00 (um) real.

 

 

 8.6.1.,
“h”

 

h) No caso de exercício de atividade de (...): ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo (órgão competente), nos termos do artigo (...) da (o)
(...Lei/Decreto...) n° (...)/(...).

 

 

 8.6.1.,
“i” i) (...)

 8.6.2.,
“a”

- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 

 

 9.1

Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao endereço eletrônico
www.licitacoes-e.com.br e com cópia para o e-
mail:antonia.mendes@seadprev.pi.gov.br, sendo que a resposta será divulgada no sítio
www.licitacoes-e.com.br (Banco do Brasil) e
http://licitacao.administracao.pi.gov.br/index.php.

 9.3 Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no endereço
eletrônico: www.licitacoes-e.com.br

 10.2 O pedido de impugnação deverá ser enviado ao endereço eletrônico www.licitacoes-
e.com.br com cópia para o e-mail: antonia.mendes@seadprev.pi.gov.br

 10.3
O Pregoeiro divulgará o resultado da impugnação no endereço eletrônico:
www.licitacoes-e.com.br e no endereço eletrônico da SEADPREV/PI
http://licitacao.administracao.pi.gov.br/index.php.
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 11.5 Os originais dos recursos serão entregues no endereço da SEADPREV, localizada na
Avenida Pedro Freitas s/n Bloco I, Centro Administrativo – Térreo, (setor de Protocolo
de Licitações) em Teresina/PI, CEP 64018-970.

 

 19.3

Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA.

 

 

 20.1

 

(  x  )  Não será exigida garantia de execução do licitante vencedor.

 

(   )  Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante
vencedor deverá prestar garantia contratual, correspondente a _____% (_______ por
cento) sobre o valor do contrato, em conformidade com o disposto no art. 56, da Lei
Federal nº 8.666/1993, vedada à prestação de garantia através de Título da Dívida
Agrária, sendo que o prazo de validade será de (....) (dias, meses).

 

 22.1

 

( x  ) O órgão  gerenciador da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será a
Secretaria de Administração e Previdência do Estado do Piauí – SEADPREV, conforme
art. 35, § 5º, V, da Lei Complementar Estadual nº 28/2003.

 

(   ) O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será (...),
conforme delegação específica emitida para tal fim pela Secretaria de Administração e
Previdência do Estado do Piauí – SEADPREV.

 22.2

 

( x  )  Não haverá a participação de outros órgãos ou entidades da Administração Pública
Estadual neste certame.

 

(   )  São participantes os seguintes órgãos:

 

 

 25.1.  

 

(  x   ) Não haverá formação de cadastro de reserva.

 

(    ) A formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma do art.11, II, do Decreto
Federal nº 7.892/2013:

25.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
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25.1.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

25.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.

25.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto
n° 7.892/2013.

 

(    ) A formação do cadastro de reserva ocorrerá na forma do art. 22, caput, incisos e
parágrafo único, do Decreto Estadual nº 11.319/2004:

25.1.1. Fica estipulado que ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos
fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja
atingida a quantidade total estimada por grupo para o item ou lote, observando-se ainda o
seguinte:

25.1.1.1. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados
em órgão da imprensa oficial, ficando disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços.

25.1.1.2. Deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata
quando das contratações decorrentes do registro de preços.

25.1.1.3. Quando da necessidade de contratação, os órgãos ou entes participantes do
registro de preços deverão recorrer ao órgão controlador, para que este proceda a
indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados.

25.1.2. A critério do órgão controlador e em caráter excepcional, quando a quantidade do
primeiro colocado não for suficiente para atender as demandas estimadas, desde que se
trate de objetos de padrão, qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão ser registrados outros preços, negociados em iguais condições dentro da mesma
licitação.

 

 

 

 26.12

O presente edital poderá ser retirado no(s) seguinte(s) endereço(s) eletrônico(s):

www.licitacoes-e.com.br;

www.tce.pi.gov.br;

www.seadprev.pi.gov.br;

Poderá também ser encontrado na sede da Contratante, conforme endereço constante no
item 1.1 desta Parte Específica.

 26.14 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, além dos Anexos mencionados
na Parte Geral deste edital, os seguintes documentos:

A) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

B) ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

C) ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO;

D) ANEXO IV - FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE
PREÇOS;
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E) ANEXO V – DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

F) ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EQUIPARADAS;

G) ANEXO VII - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS;

H) ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA
CF/88;

I) ANEXO IX - ORÇAMENTO

 

 
 

 
 

     

 

 

 

 

 

 

_______________________________
Francisco José Alves da Silva

Secretário de Administração e Previdência do Estado do Piauí
SEADPREV/PI   

 

 

 

ANEXOS AO EDITAL
 

DECLARAÇÃO
 

 

Declaro que a minuta u�lizada para a elaboração deste instrumento convocatório encontra-se conforme com a que foi
padronizada e divulgada no sí�o eletrônico da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Declaro, ainda, que não foram
alteradas quaisquer das cláusulas da minuta-padrão, tendo havido apenas o preenchimento dos campos em branco
constantes das Partes Específicas do edital e do contrato, o que foi feito na forma das Notas Explica�vas con�das no próprio
documento.

 

 

 

 

 

 

_______________________________
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Francisco José Alves da Silva
Secretário de Administração e Previdência do Estado do Piauí

SEADPREV/PI   
 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIA ITAMI FREIRE MENDES - Matr.0001101-X, Agente Técnica, em
17/09/2020, às 10:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº
18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA - Matr., Secretário de Administração e
Previdência., em 17/09/2020, às 10:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0649828 e o código CRC
4D73639B.

ANEXOS AO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preço para fins de aquisições de lâmpadas e luminárias LED
em subs�tuição de lâmpadas de descarga (fluorescentes) queimadas des�nadas às instalações prediais de responsabilidade
da Secretaria de Estado de Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV), conforme quan�dades e
especificações constantes no Anexo Único deste Termo de Referência.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

 

2.1.O procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços obje�va a cons�tuição de Ata contemplando a aquisição
de lâmpadas e luminárias visando à reposição das lâmpadas queimadas nas instalações prediais de responsabilidade da
Secretaria de Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV).

2.2. Neste sen�ndo, analisando as constantes solicitações de subs�tuição de lâmpadas fluorescentes, juntamente com
reatores para seu devido funcionamento, constatou-se que a lâmpadas de LED mostram-se economicamente e com mais
eficiência sendo mais vantajosas, pois os Diodos Emissores de Luz (LED) não necessitam de reatores para seu funcionamento,
possuindo vida ú�l duas vezes maior que as lâmpadas de descarga (LED - 25.000hs contra fluorescentes - 10.000hs). A �tulo
exemplifica�vo duram horas em detrimento as lâmpadas fluorescentes, que tem vida ú�l de 10 mil horas, resistem mais à
oscilações energé�cas, não emitem raios UV - prejudiciais à saúde humana, possuem melhor Índice de Reprodução de Cor -
IRC, maior Fluxo Luminoso além de serem mais econômicas: enquanto uma lâmpada fluorescente tubular 40W com reator
custa em média R$ 80,00 (oitenta reais), uma tubular de LED 18W, (encaixada na mesma luminária) pode ser encontrada por
aproximadamente R$ 26,00 (vinte e seis reais).

2.3.É importante salientar a necessária manutenção dos pontos de iluminação dos imóveis de responsabilidade da Secretaria
de Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV), por um período de 12 meses, conforme o estudo de
demanda dos bens que cons�tuem os autos deste procedimento e consolidados neste Termo de Referência. A subs�tuição
das lâmpadas e luminárias, objetos do presente TR, proporcionará a redução do consumo energé�co e é necessário
promover as condições ideais de iluminação para que as a�vidades sejam desenvolvidas de forma eficiente e confortável.

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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2.4.Há constantes demandas de solicitações de reposição de lâmpadas e reatores no presente processo administra�vo, bem
como relatório fotográfico comprovando a atual situação e a diversidade de iluminação atualmente u�lizada nos prédios
pelos quais a SEADPREV é responsável;

2.5.Haverá menor impacto ambiental, com menor geração de resíduos, visto que a vida ú�l de cada lâmpada do �po LED é
cerca de 50.000 horas (em torno de 5 anos), comparada com apenas 8.000 horas (em torno de 1 ano) de funcionamento de
uma lâmpada fluorescente;

2.6.Proporcionará maior durabilidade e redução da frequência de subs�tuições, com eliminação do uso de reatores;
facilidade de instalação; resistência maior a choques mecânicos; não u�lização de produtos ecologicamente nocivos, como o
mercúrio (danoso à saúde e ao ambiente); não aquece o ambiente e não emite raios UV.

2.7.O procedimento licitatório será realizado por meio da modalidade Pregão, em formato Eletrônico, regido pela Lei Federal
nº 10.520 de 17 de julho de 2002,  Lei estadual nº 6.301, de 07 de janeiro de 2013, que define o pregão como modalidade
licitatória preferencial para aquisição de bens e serviços comuns, como é o caso do objeto deste Termo de Referência,
do Decreto estadual nº 11.346, de 30 de março de 2004, que regulamenta a sobredita Lei.

2.8.O Pregão, enquanto modalidade licitatória, surgiu para situações como a apresentada neste Termo de Referência, nas
quais a administração pública contrata com maior frequência e visa o menor preço dos produtos que são de uso ro�neiro e
cuja configuração e caracterís�ca são padronizadas pelo setor empresarial.

2.9. Será u�lizado o Sistema de Registros de Preços, conforme o art. 10 do Decreto Estadual é n° 11.319 de 13 de fevereiro
de 2004, uma vez que o objeto deste Termo de Referência cons�tui-se de tens de contratações frequentes e sujeitos a
variações expressivas, conforme a necessidade do contratante. Nessa toada, cumpre frisar que a contratação do objeto
especificado neste Termo de Referência fica condicionado às efe�vas necessidades do órgão par�cipante do Registro de
Preços, à compa�bilidade do dispêndio com o planejamento estratégico do órgão, à dotação orçamentária prévia
correspondente, em observância às normas de licitações e contratos aplicáveis no âmbito da administração pública estadual.

2.10.Por todo o exposto, considerando a necessária subs�tuição das lâmpadas e luminárias queimadas e em face da
inexistência de Ata de Registro de Preços para o presente objeto gerenciado por esta SEADPREV, jus�fica-se a realização deste
procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços, por meio da modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

 

3.1A descrição da solução como um todo abrange o Registro de Preços para fins de aquisições de LÂMPADAS E LUMINÁRIAS,
visando atender demanda desta Secretaria de Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV), incluindo os
seguintes setores, conforme a seguir:  Espaço Cidadania (Teresina, Parnaíba, Floriano, Oeiras, São Raimundo Nonato, Bom
Jesus, Picos); CIAC (Campo Maior, Picos, Monte Alegre, Nazaré do Piauí, Santa Filomena); Sala Cidadania; Colônia de Férias do
Servidor; CIASPI; Arquivo Geral; Coordenadorias; Centro Administra�vo ; an�go BEP TERESINA; an�go BEP PICOS.

 

3.2. Este procedimento licitatório está fundamentado na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei estadual nº 6.301,
de 07 de janeiro de 2013, Decreto estadual nº 11.346, de 30 de março de 2004, Decreto Estadual é n° 11.319, de 13 de
fevereiro de 2004 e Lei Federal nº 8.666/1993.

3.3 A licitação será dividida em LOTES, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no Anexo Único do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer
proposta para todos os itens que o compõem.

3.4 As caracterís�cas dos produtos, os quan�ta�vos, as unidades de medida e os valores de referência de cada LOTE estão
especificados na tabela constante no ANEXO ÚNICO deste Termo de Referência.

 

 

4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

4.1HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da
respec�va sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório da indicação de seus administradores;

c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/lei-estadual-6.301-2013-define-o-pregao-como-modalidade-licitatoria-preferencial.pdf
http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/decreto-estadual-11.346-2004-regulamenta-a-modalidade-de-licitacao-pregao-no-ambito-do-estado-do-piaui.pdf
http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/lei-estadual-6.301-2013-define-o-pregao-como-modalidade-licitatoria-preferencial.pdf
http://www.cge.pi.gov.br/legis/legislacao/decreto-estadual-11.346-2004-regulamenta-a-modalidade-de-licitacao-pregao-no-ambito-do-estado-do-piaui.pdf
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e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cer�dão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo
determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI;

f) No caso de coopera�va, ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va; indicar o
responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar documentos em nome do licitante; apontar a
sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser compa�vel com o objeto desta licitação, conforme a tabela da
Classificação Nacional de A�vidades Econômicas – CNEA, do IBGE.

4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.2.1O licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de Capacidade Técnica de fornecimento para pessoa jurídica
de direito público ou privado, que demonstre que o licitante forneceu ou está fornecendo objetos da mesma natureza ou
similares ao da presente licitação de modo sa�sfatório.

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Cer�dão nega�va de falência ou de recuperação judicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica. Para efeito de constatação da validade de tal cer�dão, será observado o prazo de validade constante na
própria cer�dão.

b) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do úl�mo balanço patrimonial ou do balanço
patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da
IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= A�vo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= A�vo Total

c) As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser subme�das à apreciação do Conselho Regional de Contabilidade.

d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos, deverão estar assinados por
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

e) A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior
a 10% (dez por cento) do valor total de sua proposta escrita, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
úl�mo exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios.

4.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante,
per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto deste certame.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica
Federal). Será aceito cer�ficado da matriz em subs�tuição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;

d) Prova de regularidade para com a Jus�ça do Trabalho emi�da pelo TST (Cer�dão Nega�va de débitos Trabalhistas);

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
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créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei.

 

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:

5.1 Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE (grupo de itens), observadas as
condições definidas no edital e anexos.

5.1.1  O licitante deverá consignar na proposta comercial o valor unitário e o valor total para todos os itens que compõem
o(s) Lote(s), sendo considerada para efeito de julgamento e classificação das propostas o critério de MENOR PREÇO POR
LOTE.

5.2 A proposta comercial terá validade mínima de 90 (NOVENTA DIAS), a contar da data da abertura da sessão pública.

5.3.  Os valores de referência desta licitação estão de acordo com o PARECER Nº 180/2020/CGE-PI/GAB/CGA/GETIN
(documento SEI nº 0183462).

5.4. O preço máximo es�mado e admi�do pela Administração, unitário e total, para fins de contratação do objeto deste
certame está definido no Anexo Único deste Termo de Referência.

 

6. REDUÇÃO MÍNIMA ADMISSÍVEL PARA OS LANCES SUCESSIVOS:

6.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.O
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 0,01 (um) centavos.

 

7. DA COTA RESERVADA PARA ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1. Com o fito de demonstrar que a aplicação dos bene�cios materiais previstos nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº
123, de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014, na esfera estadual, o Decreto nº 16.212 de
05/10/2015 e Decreto Estadual nº 16.307 de 27/11/2015, que podem ser aplicados pela autoridade responsável pela
licitação, fica estabelecido a reserva do Lote III, previsto no Anexo Único deste Termo de Referência, à par�cipação exclusiva
de Microempresa e empresa de pequeno porte.

 

8.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário que:

8.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/re�rar
a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

8.1.2. Apresentar documentação falsa;

8.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

8.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.5. Não man�ver a proposta;

8.1.6. Cometer fraude fiscal;

8.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

8.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

8.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

8.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até
cinco anos.

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento.

8.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, facultada a
defesa prévia da interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
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8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.6. As penalidades administra�vas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos ar�gos 81, 87, 88 e seus
parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no contrato.

 

9.DISPOSIÇÕES GERAIS PARA O CONTRATO:

 

9.1 De acordo com o art. 12 do Decreto estadual nº 11.319 de 13 de fevereiro de2004, o fato de exis�rem preços registrados,
em nenhum caso, obriga a Administração a firmar qualquer �po de contratação que deles poderão advir, sendo-lhe facultada
a u�lização e procura de outros meios, desde que respeitada a legislação respec�va, assegurando-se a todos os possíveis
beneficiários do registro preferência e igualdade de condições entre os registrados.

9.2 Conforme disposto no art. 15 do Decreto estadual nº 11.319 de 13 de fevereiro de 2004, todos os fornecedores que
tenham seus preços registrados, quando necessário, poderão ser convidados para firmar CONTRATAÇÕES decorrentes do
registro de preços, desde que no período de sua vigência e observadas todas as exigências do instrumento convocatório e
demais normas per�nentes.

9.3. O(s) fornecedor(es)contratado(s), após a assinatura do contrato, ficam obrigados ao cumprimento dos prazos e todas as
condições estabelecidas previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

9.4. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a aplicação das
penalidades previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

9.5. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto a ser contratado.

9.6.Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o contrato,
ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato, prorrogável por igual período, mediante a
apresentação de mo�vo justo e aceito pela parte Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.

 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

10.1 O prazo de vigência dos contratos decorrentes deste procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços será
definido na parte específica do Contrato, devendo o prazo coincidir, na medida do possível, com o recebimento defini�vo do
objeto desta licitação, computando-se as datas de execução, entrega, observação e recebimento defini�vo do objeto
contratual, conforme o caso, nos termos do art. 55, inciso IV, da Lei n. 8.666/1993.

10.2. O contrato terá início no dia de sua assinatura, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento, não
podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários conforme prevê o art. 57 da Lei nº 8.666/93.

10.3 O instrumento contratual torna-se eficaz a par�r da publicação, em extrato, na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado
do Piauí), que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93 e suas
alterações.

11.  DA RESCISÃO CONTRATUAL:

11.1.O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de
no�ficações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos mo�vos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79
da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

11.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois
de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas,
sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, mo�vadamente, providências acauteladoras.

 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

12. 2.Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos bens descritos na nota fiscal
apresentada.

12. 3.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano. Para fins de reajuste do valor contratual será u�lizado o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA do período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
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12. 4.A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos no item anterior para a
variação do valor contratual.

 

13.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1.São obrigações da contratante:

13. 1.1.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

13. 1.2.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

13. 1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

13. 1.4.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes neste Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
defini�vo;

13. 1.5.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato;

 

14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no contrato e na sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

14.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações previstas neste TR, acompanhado da
respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garan�a ou validade.

14.1.2. . As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas neste Termo de Referência (anexo I Edital). A
garan�a da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garan�a ou validade
exigido no edital ou com aquele ofertado pelo licitante na proposta, se for o caso.

14.1.1.2. A garan�a do correto funcionamento da lâmpada ou luminária será de 2 (dois) anos pelo CONTRATADO e,
solidariamente, pelo fabricante, devendo o CONTRATADO apresentar documento referente à garan�a do fabricante, se não
for o próprio;

14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

14.1.3. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos, no prazo definido no instrumento
contratual, não podendo ser superior a 5 (cinco) dias úteis, após no�ficação do CONTRATANTE. Caso sejam detectadas mais
de 5% de lâmpadas com defeitos em um mesmo lote, o CONTRATANTE poderá requisitar a subs�tuição do lote inteiro;

14.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito horas) antes, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

14.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

14.1.7. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

14.1.8 Observar rigorosamente as normas de segurança a�nentes ao exercício de suas a�vidades, cabendo-lhe inteiramente a
responsabilidade por eventuais transgressões.

14.1.9 No�ficar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o
perfeito desempenho da entrega do(s) objeto(s) contratado(s).

14.1.10 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do fornecimento os objetos
contratados, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

14.1.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo
complementá-los.

 

15. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DA GARANTIA
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15.1. Nos termos dos Art. 67, § 1º, Lei nº. 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um representante para representá-lo,
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

15.2 A(s) fiscalização(ões) da(s) contratação(ões) decorrente(s) deste Registro de Preços devem observar o disposto no
Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013, que estabelece procedimentos para o acompanhamento dos contratos
firmados por órgãos e en�dades estaduais.

15.3 Não será exigida garan�a de execução contratual da CONTRATADA.

15.4As contratações decorrentes deste Registro de Preços devem observar os seguintes prazos para recebimento das
lâmpadas e luminárias, conforme preceitua o art. 7º, II, do Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013:

15.4.1 provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo de
até 5 (cinco) dias;

15.4.2 defini�vamente, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação, que se dará no
prazo de até 5 (cinco) dias do recebimento provisório.

 15.5 Nos termos do art. 15, § 8º, da Lei n. 8.666/1993, o recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais) será feito por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

 15.6 Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e,
nos demais, mediante recibo.

15.7 O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço,
nem é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

15.8 Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os subitens 15.4.1 e 15.4.2 não serem,
respec�vamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, situação na qual será responsabilizado o fiscal ou
comissão responsável pela fiscalização.

15.9 Os materiais/produtos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76, da Lei nº 8.666/93, sem
qualquer ônus para a CONTRATANTE, devendo a contratada subs�tuí-lo, nas seguintes condições:

15.9.1. Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e da
proposta vencedora;

15.9.2. Caso seja constatado que qualquer componente não seja novo;

15.9.3. Caso apresente defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes, durante a análise de conformidade e
verificação.

 

16.  DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

 

16.1. Os objetos das contratações decorrentes deste Registro de Preços serão entregues de forma parcelada, a critério do
CONTRATANTE, obedecendo, em todo caso, especificações e condições previstas neste Termo de Referência.

16.2 Os bens previstos no Anexo Único deste Termo de Referência deverão ser entregues no prédio sede da Secretaria de
Administração e Previdência - SEADPREV, situado à Av. Pedro Freitas, s/n - Bairro São Pedro (Blocos G - I), em Teresina- PI.
 visto que os itens serão conferidos pela fiscal do contrato.

16.3. Os objetos das contratações decorrentes deste Registro de Preços serão entregues no prazo, horário e local constantes
no instrumento de contrato.

16.4. Os objetos da contratação deverão ser entregues acondicionados em embalagens próprias para cada produto, não
devem estar amassados ou com outra deformidade qualquer.

16.4.1 os produtos deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as indicações de marca, fabricante/produtor,
procedência e prazo de validade, quando for o caso.

16.5. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a u�lização adequada do produto, ele será rejeitado, em
todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76, da Lei nº 8.666/93, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, devendo a
contratada subs�tuí-lo no prazo definido no instrumento contratual, não podendo ser superior a 5 (cinco) dias úteis, após
no�ficação do CONTRATANTE, salvo apresentação de jus�fica�va específica pelo CONTRATANTE.

16.5.1 Caberá à CONTRATADA arcar com as despesas de embalagem e frete de produtos que tenham necessidade de ser
subs�tuídos.

16.6.O CONTRATADO deverá indicar o número telefônico e endereço eletrônico para contato com a CONTRATADA e
recebimento da requisição de materiais.

16.7. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.
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16.8. O prazo de entrega dos objetos contratados será determinado no instrumento de contrato, não podendo ser superior a
30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da Nota de Empenho.

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

17.1 Por se tratar de procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços, os recursos para custeio das despesas
decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que trata este Termo de Referência correrão à conta das dotações
orçamentárias de cada Órgão/Ente do Estado par�cipante do Registro, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade
da Ata de Registro de Preços, a cargo do CONTRATANTE, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos
constarão da respec�va Nota de Reserva.

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

18.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legi�midade das informações prestadas e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele con�das
implicará a imediata desclassificação do proponente que o �ver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou da prestação dos serviços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

18.2. As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

18.3. A par�cipação do proponente neste certame implica em aceitação de todos os termos deste Termo de Referência.

18.4.O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo de Referência será o do
Município de Teresina – Piauí.

 

Teresina (PI), ____ de ____________ de 2020.
 

FELIPE MONTEIRO E SILVA
Superintendente de Gestão Administra�va e Controle de Gastos

 SEADPREV/PI
 

Aprovo:
 

Francisco José Alves da Silva
Secretário de Administração e Previdência do Estado do Piauí

SEADPREV
 
 

 

 

ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

QUADRO DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALORES DE REFERÊNCIA   

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDADE

 (UND.)
VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

  

  

  

LOTE 1   
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1

Lâmpada tubular R8 de LED, potência 18W, temperatura de cor de 4000K
(branco neutro); Bivolt Automática; Base G13; 120cm;
aluminio+policarbonato; Fluxo Luminoso > 1850lm; IRC>80; Angulo de
abertura 160°; vida útil 25000h; IP >20

6313 R$41,17 R$259.885,17   

2
Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco frio - 6000K; Bivolt
Automativo; Base E27; Fluxo Luminoso > 1018 lm; IRC > 80; Angulo de
abertura > 200°; vida útil > 25000; IP 20.

51635 R$18,37 R$948.534,95   

3
Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco quente - 300K; Bivolt
Automático; Base E27; Fluxo luminoso > 1018 lm; IRC > 80; Angulo de
abertura > 200°; vida útil > 25000h; IP 20.

500 R$22,57 R$11.283,33   

4 Lâmpada Bulbo LED Milho, potência 70W; 6000K - branco frio; Bivolt
Automático; Base E27. 428 R$129,00 R$55.212,00   

5

Lâmpada TUBULAR T8 de LED, 10W, temperatura de cor de 4000K a
6500K (branco neutro ou frio); Base G13; Bivolt Automática; 60 cm;
Fluxo Luminoso > 900lm; IRC > 80 Angulo de abertura 160°; Vida útil >
25000; IP >20.

5484 R$24,30 R$133.261,20   

TOTAL DO LOTE 1:          R$ 1.408.146,65 (um milhão, quatrocentos e oito mil, centro e quarenta e seis reais e
sessenta e cinco centavos.)   

LOTE 2   

1

Luminária painel LED quadrado de sobrepor; potência 18W; branco
neutro - 4000K; quadrado 22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo Luminoso
> 1080 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 110°; vida útil > 30000h; IP>
20; Corpo em chapa de alumínio ou aço tratado com acabamento em
pintura eletrostática epoxi-po na cor branca; Difusor em acrolico
prismático ou leitoso; Driver incluso.

561 R$42,67 R$23.937,87   

2

Luminária painel LED quadrado de embutir; potência 18W; branco neutro
- 3000K; quadrado 22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo Luminoso > 990
lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 120°; vida útil > 30000h; IP> 20;
Corpo em chapa de alumínio ou aço tratado com acabamento em pintura
eletrostática epoxi-po na cor branca; Difusor em acrolico prismático ou
leitoso; Driver incluso.

650 R$41,96 R$27.275,63   

3

Luminária painel LED quadrado de sobrepor; potência 18W; branco
neutro - 4000K; quadrado 22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo Luminoso
> 1080 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 110°; vida útil > 30000h; IP>
20; Corpo em chapa de alumínio ou aço tratado com acabamento em
pintura eletrostática epoxi-po na cor branca; Difusor em acrolico
prismático ou leitoso; Driver incluso.

275 R$29,65 R$8.152,83   

4
Refletor LED 30W; cor da luz: verde; ângulo de luz 120 graus; bivolt
automático (110-200V); em alumínio; índice de proteção IP66 (resistência
a chuva e poeira); iluminação externa.

70 R$88,85 R$6.219,50   

5
Refletor LED 30W; cor da luz: branco quente (3000K); angulo de luz 90°;
Bivolt automático (110-200V); em alumínio; índice de proteção - IP > 65
(resistência a chuva e a poeira) iluminação externa.

72 R$124,90 R$8.992,80   

6 Refletor LED 50W; cor da luz: branco frio (6500K); angulo de luz 120 241 R$110,51 R$26.631,71   
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graus; Bivolt automático (112 -200V); em alumínio; índice de proteção -
IP>66 (resistência a chuva e poeira); iluminação externa; Fluxo Luminoso
> 3500lm.

7 Luminária de emergência autónoma 30 LED's; branco frio; IP 20; Bivolt
Automático. 290 R$31,60 R$9.162,55   

TOTAL DO LOTE 2:     R$ 110.372,89 (cento e dez mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e nove centavos)   

LOTE 3   

1 Abraçadeira em alumínio ou aço para lâmpada tubular de LED T8
(potência 18 a 20W). 1537 R$4,55 R$6.993,35   

2 Soquete para lâmpada tubular T8 (18 a 20W); com rabicho. 1298 R$3,90 R$5.057,87   

3

Multímetro - display LCD, medição de corrente continua/alternada, tensão
continua/alternada, resistência teste de diodo de transitor, alimentação por
bateria 9V (inclusa); categoria de segurança CAT III 600V; Data Hold;
função de auto desligamento; 02 cabo para testes; precisão 0,1%; Caso
(bolsa) inclusa.

43 R$296,55 R$12.751,51   

4
Detector de tensão tipo Caneta Teste 90-1000V; com sinal sonoro e
lanterna de LED; classificação de segurança CAT II 1000V (mínimo);
alimentação por pilhas AAA; vida útil de bateria; 1,5ano com 6h/dia.

59 R$90,30 R$5.327,82   

5
Lanterna de cabeça; com LED Q3; ajuste de direção e foco; possível usar
na mão; leve; carregador bivolt; bateria recarregável; suporte elástico
ajustável na cabeça.

75 R$49,00 R$3.675,00   

6

Alicate Universal conforme NBR 9699, empunhadura ergonômica e anti
deslizante; isolamento até 1000V corrente continua e alternada;
mandíbulas planas e ovaladas; corta, puxa, segura e dobra fios. (corta
todos os tipos de arame, inclusive com dureza média, diâmetro máximo de
1,6 mm).

57 R$58,56 R$3.337,78   

TOTAL DO LOTE 3 (EXCLUSIVO PARA MP E EPP):   R$ 37.143,33 (trinta e sete mil, cento e quarenta e três reais e
trinta e três centavos)   

VALOR GLOBAL DOS LOTES R$1.555.692,86   

 

 

 

 

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (...)

SEADPREV/PI
 
 

PROCESSO Nº  00002.003083/2020-21
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020
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O Estado do Piauí, por intermédio da Secretaria de Estado da Administração - SEADPREV, por intermédio da Diretoria de
Licitações – SEADPREV, inscrita no CNPJ sob o no06.553.481/0003-00, com sede Avenida Pedro Freitas, S/N, Bloco I, Bairro
São Pedro, Teresina-PI, neste ato representado por seu (CARGO DO ORDENADOR DE DESPESA ,Senhor Secretário de Estado
da Administração e Previdência – SEADPREV, Sr. Francisco José Alves da Silva, portador(a) da Cédula de Iden�dade nº
641.761, inscrito (a) no CPF sob o nº 273.444.803-00 tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico para Registro de
Preços indicado em epígrafe, conforme despacho exarado no Processo Administra�vo nº  00002.003083/2020-21, vinculado
ao Parecer Jurídico PGE/PLC nº 159/2020 e o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto
Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, Decreto Federal 10.024/19, Lei Estadual 6.301/13, Decreto Estadual nº 11.346/04,
Decreto Estadual 11.319/04, Decreto Estadual 14.483/11, Decreto Estadual nº 15.093/2013, Lei Complementar nº 123/2006,
e  subsidiariamente a Lei nº 8.666/93,  IN nº 05/17, nº IN 07/2018 e demais normais per�nentes ao objeto do certame, bem
como os demais norma�vos per�nentes ao objeto do certame, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan�dade(s)  cotada(s), atendendo as
condições previstas no edital e em conformidade com as disposições a seguir:

 

 

01. DO OBJETO       

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisições de lâmpadas e luminárias LED em
subs�tuição de lâmpadas de descarga (fluorescentes) queimadas nas instalações prediais de responsabilidade da Secretaria
de Estado de Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV), especificado(s) no(s) item do anexo único do
Termo de Referência anexo do edital de Pregão nº (12/2020), que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

 

02. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quan�dade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

 

Especificação do Objeto  

M ESPECIFICAÇÕES TOTAL

VALOR
MÉDIO
UNIT
TOTAL

MEDIANA Média
Saneada VALOR

TOTAL
PARAMETRO
USADO 

 

 

    

LOTE 1  

1

Lâmpada tubular R8 de LED, potência 18W,
temperatura de cor de 4000K (branco neutro);
Bivolt Automá�ca; Base G13; 120cm;
aluminio+policarbonato; Fluxo Luminoso >
1850lm; IRC>80; Angulo de abertura 160°; vida
ú�l 25000h; IP >20

6313     MÉDIA  

2

Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco frio -
6000K; Bivolt Automa�vo; Base E27; Fluxo
Luminoso > 1018 lm; IRC > 80; Angulo de
abertura > 200°; vida ú�l > 25000; IP 20.

51635     MÉDIA  

3

Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco
quente - 300K; Bivolt Automá�co; Base E27;
Fluco luminoso > 1018 lm; IRC > 80; Angulo de
abertura > 200°; vida u�l > 25000h; IP 20.

500     MÉDIA  

4
Lâmpada Bulbo LED Milho, potência 70W;
6000K - branco frio; Bivolt Automá�co; Base
E27.

428     MÉDIA  

5 Lâmpada TUBULAR T8 de LED, 10W, 5484     MEDIANA  
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temperatura de cor de 4000K a 6500K (branco
neutro ou frio); Base G13; Bivolt Automá�ca; 60
cm; Fluxo Luminoso > 900lm; IRC > 80 Angulo
de abertura 160°; Vida ú�l > 25000; IP >20.

LOTE 2  

1

Luminária painel LED quadrado de sobrepor;
potência 18W; branco neutro - 4000K; quadrado
22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo Luminoso >
1080 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 110°;
vida ú�l > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa de
alumínio ou aço tratado com acabamento em
pintura eletrostá�ca eoipo na cor branca;
Difusor em acrílico prismá�co ou leitoso; Driver
incluso.

561     MEDIANA  

2

Luminária painel LED quadrado de embu�r;
potência 18W; branco neutro - 3000K; quadrado
22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo Luminoso >
990 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 120°;
vida ú�l > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa de
alumínio ou aço tratado com acabamento em
pintura eletrostá�ca epoxi-po na cor branca;
Difusor em acrílico prismá�co ou leitoso; Driver
incluso.

650     MÉDIA  

3

Luminária painel LED quadrado de sobrepor;
potência 18W; branco neutro - 4000K; quadrado
22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo Luminoso >
1080 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 110°;
vida ú�l > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa de
alumínio ou aço tratado com acabamento em
pintura eletrostá�ca epoxi-po na cor branca;
Difusor em acrílico prismá�co ou leitoso; Driver
incluso.

275     MÉDIA
SANEADA  

4

Refletor LED 30W; cor da luz: verde; ângulo de
luz 120 graus; Bivolt automá�co (110-200V); em
alumínio; índice de proteção IP66 (resistência a
chuva e poeira); iluminação externa.

70     MÉDIA
SANEADA  

5

Refletor LED 30W; cor da luz: branco quente
(3000K); angulo de luz 90°; Bivolt automá�co
(110-200V); em alumínio; índice de proteção -
IP > 65 (resistência a chuva e a poeira)
iluminação externa.

72     MÉDIA  

6

Refletor LED 50W; cor da luz: branco frio
(6500K); angulo de luz 120 graus; Bivolt
automá�co (112 -200V); em alumínio; índice de
proteção - IP>66 (resistência a chuva e poeira);
iluminação externa; Fluxo Luminoso > 3500lm.

241     MÉDIA
SANEADA  

7 Luminária de emergência autónoma 30 LED's;
branco frio; IP 20; Bivoltd Automá�co. 290     MEDIANA  

LOTE 3  

1 Abraçadeira em alumínio ou aço para lâmpada
tubular de LED T8 (potência 18 a 20W). 1537     MÉDIA  

2 Soquete para lâmpada tubular T8 (18 a 20W);
com rabicho. 1298     MÉDIA  



22/09/2020 SEI/GOV-PI - 0649828 - Edital

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=783399&infra_siste… 32/52

3 Mul�metro - display LCD, medição de corrente
con�nua/alternada, tensão con�nua/alternada,
resistência teste de diodo de transitor,
alimentação por bateria 9V (inclusa); categoria
de segurança CAT III 600V; Data Hold; função de
auto desligamento; 02 cabo para testes;
precisão 0,1%; Caso (bolsa) inclusa.

43     MÉDIA
SANEADA

 

4

Detector de tensão �po Caneta Teste 90-1000V;
com sinal sonoro e lanterna de LED;
classificação de segurança CAT II 1000V
(mínimo); alimentação por pilhas AAA; vida ú�l
de bateria; 1,5ano com 6h/dia.

59     MÉDIA  

5

Lanterna de cabeça; com LED Q3; ajuste de
direção e foco; possível usar na mão; leve;
carregador bivolt; bateria recarregável; suporte
elás�co ajustável na cabeça.

75     MEDIANA  

6

Alicate Universal conforme NBR 9699,
empunhadura ergonômica e an�deslizante;
isolamento até 1000V corrente con�nua e
alternada; mandíbulas planas e ovaladas; corta,
puxa, segura e dobra fios. (Corta todos os �pos
de arame, inclusive com dureza média,
diâmetro máximo de 1,6 mm).

57     MÉDIA
SANEADA  

TOTAL       

 

 

2.2. Consultadas as empresas par�cipantes do Pregão Eletrônico que precedeu esta Ata, nos termos do ar�go 22 do Decreto
Estadual nº 11.319/2004, nenhuma concordou em fornecer o objeto licitado ao preço ofertado pela primeira classificada no
certame.

 

OU

 

2.2. Nos termos do ar�go 22 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, ficam também registrados os seguintes fornecedores,
obedecida a ordem de classificação no certame:

 

 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

 

X Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Modelo

(se exigido no
edital)

Unidade Quan�dade Valor
Un

Prazo garan�a ou
validade

        

 

 

 

03. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. São órgãos e en�dades par�cipantes do registro de preços:
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Item nº Órgãos Par�cipantes Unidade Quan�dade

 SEADPREV   

 

 

04. VALIDADE DA ATA

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a par�r da data de publicação deste instrumento,
podendo ser prorrogada, por até idên�co período, desde que haja interesse da Administração e aceitação da parte, conforme
art. 3º da Lei Estadual 6.301/2013 e art. 11º do Decreto Estadual 11.319/2004.

4.2.O silêncio do Fornecedor, quando instado a se manifestar pela Administração, sobre a prorrogação da ata e este não o
fizer dentro do prazo legal, significará concordância com a referida prorrogação, para os fins do art. 3º, §1º, inciso III da Lei
Estadual nº 6.301/13, conforme Parecer PGE/PLC N° 1727/2019, de 02 de Setembro de 2019, exarado pela Procuradoria
Geral do Estado do Piauí.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registros de preços para o órgão gerenciador e
órgãos par�cipantes, em observância ao Parecer PGE/PLC N° 2761/2019, de 29 de outubro de 2019, exarado pela
Procuradoria Geral do Estado do Piauí.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quan�ta�vo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independentemente do número de órgãos não
par�cipantes que eventualmente aderirem, em observância ao Parecer PGE/PLC N° 2761/2019, de 29 de outubro de 2019,
exarado pela Procuradoria Geral do Estado do Piauí.

 

 

05. REVISÃO DE PREÇOS E CANCELAMENTO DA ATA

5.1. Todos os preços registrados serão publicados trimestralmente no Diário Oficial do Estado, para orientação geral da
Administração e servirão de base para conferência dos preços pra�cados no mercado local.

5.2. Durante a vigência da ata os preços registrados poderão ser revisados quando os pra�cados no mercado sofrerem
redução ou tornarem-se superiores aos registrados por mo�vo superveniente, cabendo ao órgão controlador da Ata
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por mo�vo superveniente, tornar-se superior ao normalmente pra�cado no
mercado, o órgão controlador deverá proceder da seguinte forma:

5.3.1. Deverá convocar o fornecedor visando a negociação para redução dos preços e sua regular adequação aos preços de
mercado;

5.3.2. Frustrada a negociação o fornecedor deverá ser liberado dos compromissos assumidos;

5.3.3. Convocará os demais fornecedores registrados, se houver, visando igual oportunidade de negociação.

5.4. A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos no edital para a variação do
valor contratual.

5.5. Nos termos do art. 29 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, o fornecedor deverá ter seu registro cancelado quando: 

5.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.5.2. Não comparecer para re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem jus�fica�va aceitável;

5.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se tornar superior àqueles pra�cados no mercado;

5.5.4. Tiver presentes razões de interesse público;

5.5.5. Der causa a rescisão administra�va por qualquer dos mo�vos previstos no art. 78, da Lei n. 8.666/93.

 

5.6. Caberá ao órgão controlador, em despacho fundamentado da autoridade competente, cancelar o registro, desde que nas
hipóteses previstas, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

5.7. No caso da existência de fato superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados,
desde que possam comprometer a execução contratual, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do registro de seus
preços.

5.7.1. O prazo de solicitação de cancelamento do registro de preços, por parte do fornecedor, é de 30 dias.
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5.8. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

06. CONDIÇÕES GERAIS

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e no
Termo de Contrato.

6.2. Esta Ata não obriga a Administração a firmar contratações com o fornecedor, podendo ocorrer licitações específicas para
aquisição dos bens registrados, observada a legislação per�nente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao
detentor do registro, em igualdade de condições.

6.3. O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Estado do Piauí, conforme o disposto
no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos par�cipantes, se houver.

 

 

Teresina, ------de ------------------------de--------
 
 
 

____________________________________
Francisco José Alves da Silva

 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ

 

 

ANEXO III

 

 

 

 

 

TERMO DE
CONTRATO DE
AQUISIÇÃO
DE BENS Nº
(....) QUE
CELEBRAM
ENTRE SI, DE
UM LADO,
COMO
CONTRATANTE,
O ESTADO DO
PIAUÍ, POR
INTERMÉDIO
DA
SEADPREV, E
DO OUTRO,
COMO
CONTRATADA,
A EMPRESA
(....)
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O Estado do Piauí, por intermédio da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DO PIAUÍ -SEADPREV/PI, inscrita no
CNPJ sob o no 06.553.481/0003-00, dora vante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede na Avenida Pedro
Freitas, S/N, Bloco I, Bairro São Pedro, Teresina-PI, neste ato representado por seu (CARGO DO ORDENADOR DE DESPESA),
Senhor Secretário de Estado da Administração e Previdência – SEADPREV, Sr. FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA, portador(a)
da Cédula de Iden�dade nº 641.761, inscrito (a) no CPF sob o nº 273.444.803-00; e a Empresa (.....) com sede e foro  na
cidade de (.....) Estado do (.....), estabelecida à (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº (....), aqui representada por
(nome completo, cargo) inscrito(a) no CPF sob o nº (....), portador(a) da carteira de iden�dade RG nº (....), doravante
denominada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico nº 12/2020, conforme
despacho exarado no Processo Administra�vo nº  00002.003083/2020-21, vinculado ao Parecer Jurídico PGE nº  159/2020 e
o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de
transcrição, em conformidade com as normas da Lei nº 8.666/93; decreto 10.024/19;Lei nº 10.520/2002, bem como com o
Decreto Estadual nº 15.093/2013, os quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o
presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

 

 

 

 

PARTE GERAL

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO

1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo Administra�vo discriminado
na Parte Específica, incluído o termo de referência que acompanha o edital, a proposta apresentada pela Contratada, seus
anexos, os detalhes execu�vos, projetos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição do objeto descrito na Parte Específica deste Contrato, conforme
condições, quan�dades e exigências estabelecidas no Termo de Referência do Edital do Pregão iden�ficado no preâmbulo, e
na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte Específica.

3.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte Específica, pelo responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo previsto na Parte Específica, a contar da no�ficação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo previsto na Parte Específica, após a verificação da qualidade e
quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

3.4.1. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere o subitem anterior ar�go não serem,
respec�vamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à
Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos, situação na qual será responsabilizado o fiscal ou
comissão responsável pela fiscalização.

3.5. O recebimento provisório ou defini�vo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou recibo, conforme definido na Parte
Específica.

3.6. Nos termos do art. 15, § 8º, da Lei nº 8.666/1993, e art. 7º, 1º, do Decreto Estadual nº 15.093/2013, o recebimento
provisório ou defini�vo de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será feito por comissão de, no
mínimo, 03 (três) membros.

3.7. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.
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4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,
inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado, podendo a Parte Específica deste Contrato prever prazo inferior.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal,
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos bens descritos na nota fiscal
apresentada.

5.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal
correspondente, emi�da sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na
qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respec�va Agência.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

5.7. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que
somente atestará a aquisição/fornecimento do objeto nomes de referência e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento,
quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.

5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida a
CONTRATADA, pelo Gestor deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação
do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do
efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento)
ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365

EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

5.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, conforme Decreto Estadual
15.093/2013, arts. 5º e 6º:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela Caixa Econômica
Federal). Será aceito cer�ficado da matriz em subs�tuição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Jus�ça do Trabalho emi�da pelo TST (Cer�dão Nega�va de débitos Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei.

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES
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6.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice definido na Parte Específica deste Contrato exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento
do Estado do Piauí, conforme classificação descrita na Parte Específica deste contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1. A Parte Específica poderá prever, em conformidade com o disposto no Edital, a prestação de garan�a pelo licitante
vencedor como condição para a assinatura do contrato.

8.2. O prazo de validade da garan�a está previsto na Parte Específica do contrato e deverá ser superior a 90 (noventa) dias do
prazo contratual.

8.3. A garan�a prestada será res�tuída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.4. A não prestação de garan�a equivale à recusa injus�ficada para a contratação, caracterizando descumprimento total da
obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

8.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garan�a proporcional ao valor acrescido, nas
mesmas condições estabelecidas no subitem 8.1 da Parte Específica deste contrato.

 

CLAÚSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9. 1.São obrigações da contratante:

9. 2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;

9. 3.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

9. 4.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

9. 5.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

9. 6.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

9. 7.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e na sua proposta, assumindo
exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Contrato,
acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência
e prazo de garan�a ou validade.

10.1.1.1. As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Edital. A garan�a da qualidade (ou prazo de
validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garan�a ou validade exigido no edital ou com aquele
ofertado pelo licitante na proposta, se for o caso.
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10.1.1.2. O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica.

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.1.3. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte Específica, o objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10.1.7. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

10.2. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das peculiaridades da contratação, as
quais estão previstas na Parte Específica.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no
mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

11.4. A empresa vencedora do certame deverá dar garan�a do fabricante conforme previsto na Parte Específica.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As penalidades administra�vas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos ar�gos 81, 87, 88 e seus
parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.

12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções ao Contratado, de acordo com as
peculiaridades do objeto.

 

12.2. Conforme art. 7º da Lei .10.520/2002, comete infração administra�va aquele que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no
edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.1. O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 12.2 ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de até cinco
anos.

 

12.3. MULTA

a)  A multa de mora a ser aplicada por atraso injus�ficado na execução do contrato será calculada sobre o valor dos bens não
fornecidos, compe�ndo sua aplicação ao �tular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:

a.1) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e

a.2) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a par�r do 16º (décimo sexto) dia, até o limite correspondente a 30
(trinta) dias; e
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a.3) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a par�r do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 60
(sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais
sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

b). Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

b.1) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da contratante no cumprimento de suas a�vidades;

b.2) Desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

b.3) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas
pelos órgãos competentes em razão da infração come�da.

c) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:

c.1) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência imperícia dolo ou má
fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados;

c.2) Pra�car por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar
danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

 

12.4. ADVERTÊNCIA

a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a.1)   Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo
ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir
o prejuízo;

a.2) Execução insa�sfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos casos de
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das a�vidades da contratante,
desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

 

12.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

 a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos
inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da in�mação;

 b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí será aplicada nos seguintes
prazos e situações:

 b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha acarretado prejuízos
significa�vos para o Estado do Piauí;

b1.2) Execução insa�sfatória do objeto deste ajuste, se antes �ver havido aplicação da sanção de advertência.

b.2) Por um ano:

b.2.1) Quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela contratante.

b.3) Por 02 (dois) anos, quando a contratada:

b.3.1) Não concluir os fornecimentos contratados;

b.3.2) Fornecer bens em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no
edital de licitação, não efetuando sua subs�tuição ou correção no prazo determinado pela contratante;

b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão do contrato ou
frustração do processo licitatório;

b.3.4) Pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação;

b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos
pra�cados;

b.3.6) Reproduzir, divulgar ou u�lizar, em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados
tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consen�mento prévio da contratante.

 

12.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da execução contratual se
constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Estado do Piauí, evidência de atuação com interesses
escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Estado do Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções
administra�vas.

b) A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a
penalidade, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada à contratada nos
casos em que:

c.1) tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c.2) pra�car atos ilícitos, visando a frustrar os obje�vos da licitação;

c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, em virtude de atos ilícitos pra�cados;

c.4) reproduzir, divulgar ou u�lizar em bene�cio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados
tenham �do conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consen�mento prévio da contratante, em caso de
reincidência;

c.5) apresentar qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o obje�vo de par�cipar da licitação, ou
no curso da relação contratual;

c.6) pra�car fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

d) Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada está sujeita ao pagamento de
indenização por perdas e danos, podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:

d.1) civilmente, nos termos do Código Civil;

d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das a�vidades contratadas ou do exercício profissional a elas per�nentes;

d.3) criminalmente, na forma da legislação per�nente.

12.7. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja
descontada de seus haveres.

12.8. As sanções serão aplicadas, de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004, pela
Contratante, facultada a defesa prévia da interessada, no respec�vo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção
da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3º do art. 87 da Lei
nº. 8.666/93.

12.9. As multas administra�vas previstas neste instrumento não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a
Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações come�das.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla
defesa.

13.3. A rescisão por não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos acarreta as seguintes
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato e na Lei nº 8.666/93:

13.3.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

13.3.2. Ocupação e u�lização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato,
necessários à sua con�nuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei nº 8.666/93;

13.3.3. Execução da garan�a contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela
devidos;

13.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
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14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia manifestação da Procuradoria-Geral do Estado,
segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666/93, na Lei 10.5200/02 e demais normas federais e estaduais de licitações e
contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA

15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura, conforme previsto na Parte Específica, tornando-
se eficaz a par�r da publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela CONTRATANTE nos termos do
Parágrafo Único do Ar�go 61 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

15.2. A vigência do contrato somente poderá ser prorrogada nos seguintes casos, conforme art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93,
após a oi�va da Procuradoria-Geral do Estado do Piauí:

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as
condições de execução do contrato;

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração;

d) aumento das quan�dades inicialmente previstas no contrato, nos limites permi�dos por esta Lei;

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento
contemporâneo à sua ocorrência;

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte,
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos
responsáveis

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA  – DO FORO

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Teresina (PI), como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas deste Contrato.

 

 

 

 

PARTE ESPECÍFICA
 

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar, suplementar ou modificar as disposições
presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

 

 

 
 

 

  

Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1
Processo Administrativo: Nº 00002.003083/2020-21

Espécie de Licitação: Pregão eletrônico

2.1  O objeto do presente contrato é aquisições de  _________________destinadas às instalações prediais de
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responsabilidade da Secretaria de Estado de Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV), conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo Único – Termo de Referência e conforme detalhamento
abaixo:

 

Discriminação do objeto:

QUADRO DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALORES DE REFERÊNCIA   

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
QUANTIDADE

 (UND.)
VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

  

  

  

LOTE 1   

1

Lâmpada tubular R8 de LED, potência 18W, temperatura de cor de
4000K (branco neutro); Bivolt Automática; Base G13; 120cm;
aluminio+policarbonato; Fluxo Luminoso > 1850lm; IRC>80;
Angulo de abertura 160°; vida útil 25000h; IP >20

    R$ R$   

2
Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco frio - 6000K; Bivolt
Automativo; Base E27; Fluxo Luminoso > 1018 lm; IRC > 80;
Angulo de abertura > 200°; vida útil > 25000; IP 20.

 R$ R$   

3
Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco quente - 300K; Bivolt
Automático; Base E27; Fluxo luminoso > 1018 lm; IRC > 80;
Angulo de abertura > 200°; vida útil > 25000h; IP 20.

 R$ R$   

4 Lâmpada Bulbo LED Milho, potência 70W; 6000K - branco frio;
Bivolt Automático; Base E27.  R$ R$   

5

Lâmpada TUBULAR T8 de LED, 10W, temperatura de cor de
4000K a 6500K (branco neutro ou frio); Base G13; Bivolt
Automática; 60 cm; Fluxo Luminoso > 900lm; IRC > 80 Angulo
de abertura 160°; Vida útil > 25000; IP >20.

 R$ R$   

TOTAL DO LOTE 1:          R$ __________________________   

LOTE 2   

1

Luminária painel LED quadrado de sobrepor; potência 18W;
branco neutro - 4000K; quadrado 22x22cm; acrílico e alumínio;
Fluxo Luminoso > 1080 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 110°;
vida útil > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa de alumínio ou aço
tratado com acabamento em pintura eletrostática epoxi-po na cor
branca; Difusor em acrolico prismático ou leitoso; Driver incluso.

 R$ R$   

2 Luminária painel LED quadrado de embutir; potência 18W; branco
neutro - 3000K; quadrado 22x22cm; acrílico e alumínio; Fluxo
Luminoso > 990 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 120°; vida
útil > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa de alumínio ou aço tratado
com acabamento em pintura eletrostática epoxi-po na cor branca;
Difusor em acrolico prismático ou leitoso; Driver incluso.

 R$ R$   
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3

Luminária painel LED quadrado de sobrepor; potência 18W;
branco neutro - 4000K; quadrado 22x22cm; acrílico e alumínio;
Fluxo Luminoso > 1080 lm; IRC > 70; Angulo de abertura > 110°;
vida útil > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa de alumínio ou aço
tratado com acabamento em pintura eletrostática epoxi-po na cor
branca; Difusor em acrolico prismático ou leitoso; Driver incluso.

 R$ R$   

4
Refletor LED 30W; cor da luz: verde; ângulo de luz 120 graus;
bivolt automático (110-200V); em alumínio; índice de proteção
IP66 (resistência a chuva e poeira); iluminação externa.

 R$ R$   

5

Refletor LED 30W; cor da luz: branco quente (3000K); angulo de
luz 90°; Bivolt automático (110-200V); em alumínio; índice de
proteção - IP > 65 (resistência a chuva e a poeira) iluminação
externa.

 R$ R$   

6

Refletor LED 50W; cor da luz: branco frio (6500K); angulo de luz
120 graus; Bivolt automático (112 -200V); em alumínio; índice de
proteção - IP>66 (resistência a chuva e poeira); iluminação externa;
Fluxo Luminoso > 3500lm.

 R$ R$   

7 Luminária de emergência autónoma 30 LED's; branco frio; IP 20;
Bivolt Automático.  R$ R$   

TOTAL DO LOTE 2:     R$ _____________________   

LOTE 3   

1 Abraçadeira em alumínio ou aço para lâmpada tubular de LED T8
(potência 18 a 20W).  R$ R$   

2 Soquete para lâmpada tubular T8 (18 a 20W); com rabicho.  R$ R$   

3

Multímetro - display LCD, medição de corrente continua/alternada,
tensão continua/alternada, resistência teste de diodo de transitor,
alimentação por bateria 9V (inclusa); categoria de segurança CAT
III 600V; Data Hold; função de auto desligamento; 02 cabo para
testes; precisão 0,1%; Caso (bolsa) inclusa.

 R$ R$   

4

Detector de tensão tipo Caneta Teste 90-1000V; com sinal sonoro e
lanterna de LED; classificação de segurança CAT II 1000V
(mínimo); alimentação por pilhas AAA; vida útil de bateria; 1,5ano
com 6h/dia.

 R$ R$   

5
Lanterna de cabeça; com LED Q3; ajuste de direção e foco;
possível usar na mão; leve; carregador bivolt; bateria recarregável;
suporte elástico ajustável na cabeça.

 R$ R$   

6

Alicate Universal conforme NBR 9699, empunhadura ergonômica
e anti deslizante; isolamento até 1000V corrente continua e
alternada; mandíbulas planas e ovaladas; corta, puxa, segura e
dobra fios. (corta todos os tipos de arame, inclusive com dureza
média, diâmetro máximo de 1,6 mm).

 R$ R$   

TOTAL DO LOTE 3 (EXCLUSIVO PARA MP E EPP):   R$_____________   
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VALOR GLOBAL DOS LOTES R$_________   

 

3.1.

O prazo de entrega dos bens não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Ordem de
Serviço, de acordo com a cláusula 16.8 do Termo de Referência,  devendo ser entregues na Av. Pedro Freitas, s/n -
Bairro São Pedro (Blocos G - I), visto que os itens serão conferidos pela fiscalização;

 

 

3.2

(x)Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação prevista no Termo de referência

 

() O recebimento provisório será dispensado, tendo em vista tratar-se de gêneros perecíveis e alimentação preparada.

 

 

 

3.3 O objeto rejeitado deverá ser substituído no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

3.4
Os bens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação, que se dará no prazo de até 5 (cinco) dias do recebimento provisório.

 

3.5

() O recebimento ocorrerá mediante Termo Circunstanciado, conforme art. 7º, § 2º, do Decreto Estadual nº 15.093/2013.

() O recebimento ocorrerá mediante recibo, conforme art. 7º, § 2º, do Decreto Estadual nº 15.093/2013.

 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...).

5.1.
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

6.1.1.
Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA

 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento
do Estado do Piauí, para o exercício de (20...), na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: (...)

Fonte: (...)

Programa de Trabalho: (...)

Elemento de Despesa: (...)

PI: (...)
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8.1.

 

(   X  )  Não será exigida garantia de execução da contratada.

 

(     )  Será exigida da contratada garantia no valor de R$ ............ (...............................), na modalidade de
............................, correspondente a ..........% (............ por cento) de seu valor total, observadas as condições previstas no
item 8 da Parte Geral deste Contrato.

 

8.2. O prazo da validade da garantia é de 2 (dois) anos, conforme item 14.1.1.2 do Termo de referência.

10.1.1.2
O(s) objeto(s) deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada.

 

10.1.3

O objeto com avarias ou defeitos deverá ser (substituído/reparado) no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. Caso sejam
detectadas mais de 5% de lâmpadas com defeitos em um mesmo lote, o CONTRATANTE poderá requisitar a
substituição do lote inteiro;

 

10.1.4.
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

 

10.2. Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA:

a). A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, no contrato e na sua proposta,
assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

b). Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

c). As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de Referência (anexo I Edital). A garantia
da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido
no edital ou com aquele ofertado pelo licitante na proposta, se for o caso.

d). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

e). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos, no prazo definido no
instrumento contratual, não podendo ser superior a 5 (cinco) dias úteis, após notificação do CONTRATANTE.
Caso sejam detectadas mais de 5% de lâmpadas com defeitos em um mesmo lote, o CONTRATANTE poderá requisitar
a substituição do lote inteiro;

f). Comunicar à Contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito horas) antes, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g). Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h). Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

i). Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

j) Observar rigorosamente as normas de segurança atinentes ao exercício de suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a
responsabilidade por eventuais transgressões.
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l) Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o
perfeito desempenho da entrega do(s) objeto(s) contratado(s).

m) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do fornecimento os objetos
contratados, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los.

 

 

 

11.4.

(  X ) A empresa vencedora do certame deverá dar garantia do fabricante de no mínimo 02 (dois) anos , a contar da data
do fornecimento e aceite por parte da Contratante.

 

(        ) Não se aplica ao caso a exigência de garantia do fabricante. 

 

12.1.1 Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato, à CONTRATADA poderão ser aplicadas as
seguintes sanções:

Conforme o item 8 do Termo de Referência:

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou adjudicatário que:

8.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não
aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

8.1.2. Apresentar documentação falsa;

8.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

8.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.5. Não mantiver a proposta;

8.1.6. Cometer fraude fiscal;

8.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

8.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

8.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

8.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF/PI, pelo prazo de
até cinco anos.

8.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

8.4. As sanções serão aplicadas de acordo com a Lei Estadual nº 6.782/2016 e Decreto Estadual nº. 11.319/2004,
facultada a defesa prévia da interessada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.6. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e
seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93, e art. 7º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das sanções previstas no
contrato.
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15.1.
O prazo de vigência do contrato será de (dias/meses), contados a partir de dd/mm/aaaa.

 

 

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual
forma e teor, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

 

                                    Teresina (PI), ___ de ____________ de 2020.
 
 

_______________________________
Francisco José Alves da Silva

Secretário de Administração e Previdência do Estado do Piauí
SEADPREV/PI   

 
 
 
 

(EMPRESA)
(REPRESENTANTE – CARGO)

CONTRATADA
 

 

 

ANEXO IV
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020
PROCESSO Nº 00002.003083/2020-21 - SEADPREV/PI

 

 

 

 

FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 

Sr. (a) Pregoeiro (a),

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº12/2020- Diretoria de Licitação – DL/SEADPREV

 

Apresentamos nossa proposta para o item abaixo discriminado, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da
licitação em epígrafe.

 

Especificação do Objeto  

M ESPECIFICAÇÕES TOTAL VALOR
MÉDIO

MEDIANA Média
Saneada

VALOR
TOTAL

PARAMETRO
USADO 
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UNIT
TOTAL

    

LOTE 1  

1

Lâmpada tubular R8 de LED, potência 18W, temperatura de
cor de 4000K (branco neutro); Bivolt Automática; Base G13;
120cm; aluminio+policarbonato; Fluxo Luminoso > 1850lm;
IRC>80; Angulo de abertura 160°; vida útil 25000h; IP >20

6313     MÉDIA  

2
Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco frio - 6000K;
Bivolt Automativo; Base E27; Fluxo Luminoso > 1018 lm;
IRC > 80; Angulo de abertura > 200°; vida útil > 25000; IP 20.

51635     MÉDIA  

3
Lâmpada LED bulbo; potência 12W, branco quente - 300K;
Bivolt Automático; Base E27; Fluco luminoso > 1018 lm; IRC
> 80; Angulo de abertura > 200°; vida util > 25000h; IP 20.

500     MÉDIA  

4 Lâmpada Bulbo LED Milho, potência 70W; 6000K - branco
frio; Bivolt Automático; Base E27. 428     MÉDIA  

5

Lâmpada TUBULAR T8 de LED, 10W, temperatura de cor de
4000K a 6500K (branco neutro ou frio); Base G13; Bivolt
Automática; 60 cm; Fluxo Luminoso > 900lm; IRC > 80
Angulo de abertura 160°; Vida útil > 25000; IP >20.

5484     MEDIANA  

LOTE 2  

1

Luminária painel LED quadrado de sobrepor; potência 18W;
branco neutro - 4000K; quadrado 22x22cm; acrílico e
alumínio; Fluxo Luminoso > 1080 lm; IRC > 70; Angulo de
abertura > 110°; vida útil > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa
de alumínio ou aço tratado com acabamento em pintura
eletrostática eoipo na cor branca; Difusor em acrílico
prismático ou leitoso; Driver incluso.

561     MEDIANA  

2

Luminária painel LED quadrado de embutir; potência 18W;
branco neutro - 3000K; quadrado 22x22cm; acrílico e
alumínio; Fluxo Luminoso > 990 lm; IRC > 70; Angulo de
abertura > 120°; vida útil > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa
de alumínio ou aço tratado com acabamento em pintura
eletrostática epoxi-po na cor branca; Difusor em acrílico
prismático ou leitoso; Driver incluso.

650     MÉDIA  

3

Luminária painel LED quadrado de sobrepor; potência 18W;
branco neutro - 4000K; quadrado 22x22cm; acrílico e
alumínio; Fluxo Luminoso > 1080 lm; IRC > 70; Angulo de
abertura > 110°; vida útil > 30000h; IP> 20; Corpo em chapa
de alumínio ou aço tratado com acabamento em pintura
eletrostática epoxi-po na cor branca; Difusor em acrílico
prismático ou leitoso; Driver incluso.

275     MÉDIA
SANEADA  

4 Refletor LED 30W; cor da luz: verde; ângulo de luz 120 graus;
Bivolt automático (110-200V); em alumínio; índice de

70     MÉDIA
SANEADA
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proteção IP66 (resistência a chuva e poeira); iluminação
externa.

5

Refletor LED 30W; cor da luz: branco quente (3000K); angulo
de luz 90°; Bivolt automático (110-200V); em alumínio; índice
de proteção - IP > 65 (resistência a chuva e a poeira)
iluminação externa.

72     MÉDIA  

6

Refletor LED 50W; cor da luz: branco frio (6500K); angulo de
luz 120 graus; Bivolt automático (112 -200V); em alumínio;
índice de proteção - IP>66 (resistência a chuva e poeira);
iluminação externa; Fluxo Luminoso > 3500lm.

241     MÉDIA
SANEADA  

7 Luminária de emergência autónoma 30 LED's; branco frio; IP
20; Bivoltd Automático. 290     MEDIANA  

LOTE 3  

1 Abraçadeira em alumínio ou aço para lâmpada tubular de LED
T8 (potência 18 a 20W). 1537     MÉDIA  

2 Soquete para lâmpada tubular T8 (18 a 20W); com rabicho. 1298     MÉDIA  

3

Multímetro - display LCD, medição de corrente
continua/alternada, tensão continua/alternada, resistência teste
de diodo de transitor, alimentação por bateria 9V (inclusa);
categoria de segurança CAT III 600V; Data Hold; função de
auto desligamento; 02 cabo para testes; precisão 0,1%; Caso
(bolsa) inclusa.

43     MÉDIA
SANEADA  

4

Detector de tensão tipo Caneta Teste 90-1000V; com sinal
sonoro e lanterna de LED; classificação de segurança CAT II
1000V (mínimo); alimentação por pilhas AAA; vida útil de
bateria; 1,5ano com 6h/dia.

59     MÉDIA  

5
Lanterna de cabeça; com LED Q3; ajuste de direção e foco;
possível usar na mão; leve; carregador bivolt; bateria
recarregável; suporte elástico ajustável na cabeça.

75     MEDIANA  

6

Alicate Universal conforme NBR 9699, empunhadura
ergonômica e antideslizante; isolamento até 1000V corrente
continua e alternada; mandíbulas planas e ovaladas; corta,
puxa, segura e dobra fios. (Corta todos os tipos de arame,
inclusive com dureza média, diâmetro máximo de 1,6 mm).

57     MÉDIA
SANEADA  

TOTAL       

 

Descrever o LOTE conforme especificações detalhadas no Termo de Referência

1.3 A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do Pregão.

1.4. Declaramos que estamos cientes e de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

1.5. Declaramos que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como: taxas, fretes, seguros, impostos e outros
gravames que possam incidir sobre o objeto licitado.
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Teresina, ____de ________________de 2020.
 
 

____________________________________________
Assinatura do Proponente

 
NOME:

RG:
CPF:

 

 

ANEXO V
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020 PROCESSO Nº 00002.003083/2020-21- SEADPREV/PI
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

 
 

D E C L A R A Ç Ã O
 

 

 

 

______________________________________, CNPJ nº _____________________, por intermédio do seu representante legal
abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2020, que tem como objeto o Registro de
Preço para futuras aquisições de lâmpadas e luminárias LED em substituição de lâmpadas de descarga (fluorescentes)
queimadas nas instalações prediais de responsabilidade da Secretaria de Estado de Administração e Previdência do
Estado do Piauí (SEADPREV), DECLARA, sob as penalidades da lei, expressamente que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação exigidos para participação no Pregão supracitado.

 

 

 

Teresina (PI),______de __________ de 2020.
 
 
 
 

____________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa

 
NOME:

RG:
CPF:

ANEXO VI
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020 PROCESSO Nº 00002.003083/2020-21- SEADPREV/PI
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS

 
 

D E C L A R A Ç Ã O
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______________________________________, CNPJ nº _____________________, por intermédio do seu representante legal
abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2020, que tem como objeto o REGISTRO
DE PREÇOS visando  o Registro de Preço para fins de aquisições de lâmpadas e luminárias LED em substituição de lâmpadas
de descarga (fluorescentes) queimadas destinadas às instalações prediais de responsabilidade da Secretaria de Estado de
Administração e Previdência do Estado do Piauí (SEADPREV) , DECLARA, sob as penalidades da lei, expressamente
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no Pregão supracitado, nos termos do
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 e dezembro de 2006.

 

 

 

Teresina (PI), ______de __________ de 2020.
 
 
 
 

____________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa

 
NOME:

RG:
CPF:

 
ANEXO VII

 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020 PROCESSO Nº 00002.003083/2020-21- SEADPREV/PI
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS
 

 

 

A empresa _______________, CNPJ nº __________, sediada _________________________ (endereço completo),
representada pelo (a) Sr. (a) _____________________, RG nº ___________, CPF.nº ____________,

D E C L A R A, sob as penas da Lei, que é microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, nos termos do
enquadramento previsto na Lei Complementar nº123, de 14 e dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o
direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão em epígrafe.

 

 

Teresina (PI),______de ___________ de 2020.
 
 
 
 
 

____________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa

 
NOME:

RG:
CPF:
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ANEXO VIII
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020 PROCESSO Nº  00002.003083/2020-21- SEADPREV/PI
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART.7º, XXXIII, DA CF/88
 

 

 

________________________________________________, CNPJ nº ___________________, (Nome da Empresa) sediada à
______________________________________________________, (Endereço Completo), por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a) __________________________________ portador da carteira de iden�dade nº

______________ e do CPF nº. _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei nº.
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, nos termos do
disposto no inciso XXXIII, do art. 7°, da Cons�tuição Federal.

 

Ressalva: emprega menor, a par�r de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz:

 

(  ) SIM                                             (  ) NÃO

 

 

 

Teresina (PI), _____ de ___________ de 2020.
 
 
 

__________________________________________________
 

(Nome e nº do RG do declarante)
 
 

__________________________________________________
 

(Assinatura do declarante)
 

 

Referência: Processo nº 00002.003083/2020-21 SEI nº 0649828


